
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPTO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo.

Assunto: Abertura de processo administrativo

Senhor secretário,

Através da presente,
dispensa de licitação,
locação de caminhão
em ação de combate
Ascendino Prata Filho
R$ 8.700,00 (oito mil

MPAIO

À-n ll t h/ t -La<--p.

FRANC JOS
/,
E SIA
ç(isGestor do

solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de
objetivando a contratação de empresa para prestar os serviços de

pipa para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,
ao Covid 19, nos termos da documentação anexa, com a empresa

Eireli inscrita no CNPJ no 06.269.869/000 t-L2, pertazendo o valor de
e setecentos reais), considerando-se a melhor oferta apresentada. As

des esas devem ocorrer à con ta da uinte classifica oo mentária:
FONTE DE
RECURSO
12149979

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Pesquisa de mercado;
- Projeto básico;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.

Atenciosamente,

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDADE

CLASSIFICACÁO
ECONOMICA

7)32 2707 33903900/33904800

&roo

SOLICITAçÃO

Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

Ao Senhor
FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS
Nesta

I\/
)r -/ ,/ I Jt -4- . r -.2-)i'IAFIA TUCIA FERNAN DES

Chefe de Divisão do FMS
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PROJETO BASICO

1. DO OAJETO:
1.1. Contratação de empresa para prestar os serviços de locaçào de caminhão pipa para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em ação de combate ao Covid
19.

2. DA FUNDAÍIIENTAçÃO:
2.1. Fundamenta-se o presente termo no un. 4o, da Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, e, subsid ia ria mente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3. DA 
'USTIFICATIVA:3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme

Portaria do Ministério da Saúde no 454/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de
materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos
diagnosticados;
3.2. A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu
comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à disponibilidade de materiais de higiene, equipamentos hospitalares e de proteÇão
individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no 73.979/2020, se faz necessária a
locação emergencial de caminhão pipa para ser usado nos trabalhos de desinfecção de
vias e logradouros públicos. para fins de enfrentamento da transmissão comunitária do
vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. A locação deverá obedecer, obrigatoria mente, os seguintes termos:
a) O custo com motorista (salários, encargos, horas extras, etc.) e manutenção estarão
inclusos no preço da locação;
b) Tendo em vista que a desinfecção será realizada por agentes do órgão, o veículo deverá
estar disponível nos dias e horários de expediente do Município;
c) Tendo em vista a impossibilidade de mensurar a quilometragem diária percorrida,
levando-se em consideração os diversos fatores variáveis, a exemplo de: condição
geográfica dos locais, fatores climáticos, trânsito de pedestres e veículos, tempo de
mobilização e desmobilização da equipe em cada local, dentre vários outros; mediante
toda essa possível variação, os gastos com combustível serão por conta da contratante;
d) O veículo deverá estar disponível e em perfeitas condições de uso, no máximo, em um
dia útil após a assinatura do termo de contrato;
e) O motorista/operador disponibilizado deverá estar devidamente uniformizado, além de
portar todos os itens de segurança no trabalho e de prevenção ao contágio por Covid 19
exigidos por lei, e, ainda, ser devidamente treinado e qualificado para o desempenho da
atividade em comento;
f) O veículo ficará sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, e deverá cumprir
rigorosamente à escala elaborada;
g) O recebimento do veículo será efetuado pela fiscalização da contratante, a qual poderá,
junto à contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas na entrega do mesmo, ou até mesmo substituí-lo por outro, no prazo máximo

ção do laudo de avaliação;de um dia consecutivo, a partir da ex
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h) A manutenção preventiva será efetuada mensalmente e a corretiva sempre que
necessária, e em caso de quebra de no horário da prestação de serviços, a mesma deve
ser substituída imediatamente, em no máximo duas horas, na sede do município e em no
máximo três horas em outras localidades;
i) Estão inclusos nos serviços de manutenção:
. Toda e qualquer mão-de-obra utilizada na execução dos serviços;
. Limpeza interna e externa do veículo;
. LubriFicação dos principais grupos mecânicos;
. Controle dos principais reguladores;
o Verificação do funcionamento geral do veículo;
. Verificação das partes elétricas, eletrônicas e mecânicas;
. Reposição das peças.

5. DA DESCRI AO DO ITEM UANTIDADES:

6. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte
classifica oo mentária:

7, DAS CONDIçõES DE PAGAITIE TO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega a conclusão dos
serviços, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referrda nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXUI do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no L3,97912O.
7.3. o CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da
não aceitação do serviço prestado.

, Caz-

ITEM ESPECIFICAÇAO MINIMA U NID QUANT.

1

Veículo tipo caminhão pipa, em perfeitas condições de
uso, três eixos, tração 6x4, tanque com capacidade para
20 mil litros e equipado com: barra de irrigação tipo rabo
de pavão, duas mangueiras flexíveis com válvula de
registro, medindo no mínimo 7m cada, e com 100mm
diâmetro. O veículo deverá ainda, atender a todas
especificações de segurança exigidas pelo CONTRAM.
Motorista por conta da Contratada.

Diária 15

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PRO] ETO
ATIVIDADE

CLASSIF^ICAÇAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

t2L499t9L932 2707 33903900/33904800
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7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo. porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

8. DA VIGÊNCIA CONTRÂTUAL:
8.1. A vigência contratual será dois meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, ênquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública,
nos termos do art. 40 H, da Lei no 13.979/20.

9. DAS OBRIGAçõES DAS PARTES:
9.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou
condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsa biliza r-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabiliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do serviço contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
9.2, DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, que
deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10. DAS DISPOSIçÕES FINAIS:
10.1. A pesquisa de mercado para a confecção do valor estimado foi realizada nos termos
do art.40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no 13.979/20;
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art' 40 E, § 10,

da Lei no t3.979/20;
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10.3. O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 40 I, § 1o, da lei no L3.979/20.

Areia Branca/SE, em 05 de agosto de 2020.

t)
,'J'n-- /*L-

MARIA TUCIAfERNANDES
Chefe de Divisão do FMS

Responsável pela Elaboração do Projeto Básico

GABINETE DO SECRETARIO

Autorizo !

Em D\ 7 o'b / 'Lo';*.

"rí^,..,*-: l: h-1 
-' FRANCTSCO JÇSE SAIiP/ÁIO

Gestor do FMS

4
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Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail.com>

(sem assunto)
3 mênsagens

Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail.com>
Para: sobral.autocenter@hotmail.com

El Cotaçáo - Caminhão PiPa - E-Ínail (í)'xlsx
10K

6 de agosto de 2020 10:21

Prezado,bom dia!
Solicito cotaÉo para locaÉo de caminhão pipa,conforme item da planilha anexa,em atendimentos às necessidades do

Fundo Municipal de Saúde
umã vez preênchido o aÍquivo, favoÍ colocá-lo em folha timbrada da empresa,datar,colocar validadê,

carimbaÍ,assinaÍ e devolvêlo em rêspostâ a esta comunicação.
Certo de vossa habitual colaboração,desde.iá agradeço.
Gentileza acusar recebimento!
âtenciosamente.

SOBRAL AUTOCENTER <sobÍal.autocenler@hotmail com>

- Para: Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail'com>

Olá, bom dia!

segue em anexo o ORçAMENTo solicitado.

FAVOR, confirmar o recebimento do e-mail

6 de agosto de 2020 10:57

att, Darlysson Rocha.

De: Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail com>

Enviado:6 de agosto de 2020 10:51

Para: sobral.autocenter@hÕtmail.com <sobral autocentêr@hotmail com>

Assunto:

[fexto das mensagens anterioÍes oculto]

3 oRçAMENTO CAMINHÃO PIPA A. BRANCA 'Pdf
262K

Prefeitura Arêia BÍanca <prefeituraabse@gmail com>

Para: SOBRAL AUTOCENTER <sobral.autocenter@hotmail com>

Acuso o recebimenlo, obrigada!

Att,

6 de agosto de 2020 11:46

Fátima
ltexto dâs meflsâgens anle.ioíes ocullo]
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ct-tENÍt
CNPJ:

DAÍÁ:

ORçÂMENTO
FUNDO MUNICIPAL D€ SAUDÊ DE AREIA BRANCÁ

1 1.402 .091/0001.08

06108/2020

TtlJr,rYEtúrEÃ,
a B

rÍtM ES€ICrF|CAçÃO Míi{MÀ U IDAOE qUANÍDADE v. uNlr. lR§) v. ToTÂr (Rs)

1

Veículo tipo caminhão pipa, em perfehas

condições de usq três eixos, t..ção 6x4,

tànque com capacidade para 20 mil litros e

equipado com: bana de lrrigação tipo rabo de

pavão, duas manglei.as íletíveis com válvula

de regist.o. mêdindo no minimo 7m cada, ê

com loomm diâmetro. O veículo deverá aindô,

atender a todas especitici.§êes d€ segurança

exigidas pêlo CONIIÂM. Motorista poí coflta

da Conrâtada.

DtÁRtÀ 15 Rs 650,00 e5 9.750,00

ÍoÍÀ! DÀ pRoPosÍA R5 9.750.00

vÀr"roaDE Dr 30 DlAS

Wiffi-.*-f,
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M Gmail Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail.com>

RES: PROPOSTA DE I-OCAçÃO
1 mensagem

Rafael Sousa <rptransporteseloc@oullook. com>
Para: Prefeitura AÍeia Branca <pÍefêituraabse@gmail.com>
Cc: LETICIA VARJAO SANTANA <leticiavarjao39@gmail.com>

1'1 de agosto de 2020 12:36

Bom dial

Segue proposta para locação de equipamentos.

Obrigado

Até mais

Rafael Sousa

De: Prefeitura Areia Branca Imailto:preíeituraabse@gmail com]

Enviada em: quinta-feira,6 de agosto de 2020 10:16

Para: rptransporteseloc@outlook.com
Assunto:

Prezado,bom dia!

solicito cotaçâo para locaÉo de caminhão pipa,conforme item da planilha anexa,em atendimentos às necessidades do

Fundo MuniciPal de Saúde

Uma vêz preenchido o arquivo, favor colocá-lo em folha timbrada da empresa,datar,colocar validade'

carimbarissinaÍ ê devolvê'lo em resposta a esta comunicação'

CeÍto de vossa habitual colaboração,desde já agradeço'

Gentileza acusar recebimentol

atenciosamente,

Ll
PRoPoSTA DE LOCAçÃO RP TRANSP'Pdf
453K



RP TRANSPORTES E LOCAÇOES LTDA

P POSTA LOC Ã

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA

CONTRATADO: RP TRANSPORTES E LOCAÇÔES LTDA

CNPJ: 37.315.31 7/000 1-27

End: Rua Padre Nestor Sampaio, l40 Aracaju

Contato: 99901-2434

Email: rDtransporteseloc (ôoutlook.com

VALIDADE DE 30 DIAS

DATA: 06/08/2020

Atenciosamente,

Rafael de Sousa

Sócio proprietário

v. ÍorAt R5)v. uNrr. (Rsl
ESCECTFICAçÃO M íNrMAITEM

Rs 9.000,00l5DIARIA

Veículo tipo caminhão pipa, em perfeitas

condições de uso, três eixos, tração 6x4,

tanque com capacidade para 20 mil litros e

equipado com: barra dê irrigação tipo rabo

de pavão, duas mangueiras flexíveis com

válvula de registro, medindo no mínimo 7m

cada, e com loomm diâmetro. O veÍculo

deverá ainda, atender a todas

especificações de segurança exigidas pelo

CONTRAM. Motorista Por conta da

Contratada.

1

Rs 9.000,00TOTAL DA PROPOSTA

@ E T

ffin'

Rs 600,00
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Prêfeilura Areiâ Branca <prefeituraabse@gmail.com>

ffi
M Gmail

RES: COTAçÃO
1 mensagem

Prata Pipas <pratapipas@hotmail.com>
PaÍa: Prefeitura Areia Branca <prefeituraabse@gmail.com>
Cc: LETICIA VARJAO SANTANA <leticiavarjao3g@gmail.com>

Boa tarde I

prezados,

Segue proposta conforme solicitado !

Muito obrigada.

TAVOR CONTIRMAR RECEBIMENTOI

Estamos à disPosição.

Saudaçõesl

Atenciosamente,

Maisa Prata

(791 99927-869s

De: Prefeitura Areia Branca Imailto:prefeituraabse@gmail com]

Enviade em: quinta-feira, 6 de aSosto de 2O2O LO:LZ

Para: pratapipas@hotmail.com
Âssunto:

'11 de agosto de 2020 í2:36

f,p 
,"""". êÍrl eustêntebilidâd. é p6n3àÍ nà fsmlliâ rrq pÍôímô ê 

'ín 
voc' mêsmÔ

PÍezado, bom dia!

,I



Solicito cotaÉo para locaÉo de caminhão pipa,conforme item da planilha anexa,em atendimentos às
Fundo Municipal de Saúde

Uma vêz prêenchido o arquivo, favor colocá-lo em folha timbrada da empresa,datar,colocar validade,
carimbar,assinar ê dêvolvê-lo êm rêsposta a esta comunicâçáo.

Certo de vossa habitual colaborâÉo,desde já agradeço.

Gentileza acusar recebimento!

atenciosamente,

3 Cotação - Caminhão Pipa PÍata Pipas x Areia Branca.pdf
514K

Í11
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA

ASCENDINO PRATA FILHO EPP

CNPJ: 06.269.869 /OOO1-IZ
Rua Jose Ribeiro Bonfim, 176

Pereira Lobo - Aracaju - SE

Íel:79 99977 -8695

À§cÉN

Orçnmento

ASCE O PÂA-TÀ F1LHO EPP

Aracaju, 07 de agosto de 2020

tLHO

ITEM ÉscEcrFrcAçÃo MÍNrMA UNID QUANTIDADE v. uNtr. (Rs) v. rorAr (Rs)

1

Veículo tipo câminhão pipa, em perfeitas

condições de uso, três eixos, tração 6x4,

tanque com capacidade para 20 mil litros e

equipado com: barra de irrigação tipo rabo

de pavão, duas mangueiras flexíveis com

válvula de registro, medindo no mínimo 7m

cada, e com 100mm diâmetro. o veículo

deverá ainda, atender ã todas

especificações de segurança exigidas pelo

CONTRAM. Motorista por conta da

Contratada.

DIÁRIA 15 Rs s80,00 Rs 8.700,00

TOTAL DA PROPOSTA Rs 8.7oo,oo

&, 1'

t

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS



18t08t2020 Gmail - SolicitaÉo de Docúmentação

Prefeitura Areia Branca <prêfêituraabse@gmail.com>M Gmail

Solicitação de Documentação
2 mensagens

Prefeituía Areia Branca <prefeituraabse@gmail.com>
Para: Prata Pipas <pratapipas@hotmail.com>

Bom dia!

Favor encaminhar a documentação abaixo para análise e apreciação

> Cópia do ato constitutivo e alteÍações, ou última alteração, se consolidada;
) Certidão simplificada da JUCESE;
) Cópia de RG e CPF dos sócios;
> CompÍovante de lnscrição no CNPJ (atualizado);
> Comprovante de inscrição estâdual ou cópia do alvará de funcionamento;
i Certidão negativa de débitos para com as fazendas federal, estadual e municipal;
) Certidão negativa de débitos perante o FGTS;
) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;
> Declaração de não empregador de menores.

Quaisquer dúvidas, estamos à disposição.

Atenciosamente,

PreíeituÍa Municipal dê Areia Branca

17 de agosto de 2020 09:23

PÍata Pipas <pratapipas@hotmail.com>
Para: Prefeitura Areia Branca <preÍeituraabse@gmail.com>
Cc: LETICIA VARJAO SANTANA <leticiavarjao39@gmail.com>

17 de agosto de 2020 í 0:36

Muito obrigada.

FAVOR CONFTRMAR RECEEIMENTO!

Estamos à disposição

Saudações !

Atenciosamente,

https://mail.google.com lmaillrl}.aikíl4 l&g1d&view=pt&search=all&permthid=thread-ao/o3Ar1876100681728'i 84835&simpl=msg-a%34r1871 14 '113

@ío''

Bom dia !

Prezado

1. Segue documentação conforme solicitadol

Qualquer dúvida estamos à disposição!



1ü0at2020 Gmail - SolicitaÉo de Documentação

01,

Maisa Prata

(79) 99927-8695

.t!
ê,

PêntaÍ am rs§aiaaÊilidrdt a pÉn3aÍ nâ famll,aa. no prôximo e Êm vciÕ mê3mo.

De: Prefeitura Areia Branca Imailto:prefeituraabse@gmail.com]
Enviada em: segunda-feira, 17 de agosto de 2020 09:23

PaÍa: Prata Pipas <pratapipas@hotmail.com>
Assunto: Solicitação de Documentação

Bom dia!

Favor encaminhar a documentaÇão abaixo para análise e apreciação.

> cópia do ato constitutivo e alterações, ou última alteração, se consolidada; ok

) Certidão simplificada da JUCESE;

) Cópia de RG e CPF dos sócios; ok

) Comprovante de lnscÍição no CNPJ (atualizado); ok

) Comprovante de inscrição estadual ou cópia do alvará de Íuncionamento; ok

) Certidão negativa de débitos para com as fazendas Íedêrel, estadual e municipal; ok

) Certidão negativa de débitos perante o FGTS; ok

) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT; ok

) Declaração de não empregador de menores' ok

Fexto das mensagens anteriores oculto]

1'l anexos

A Alteração contratual Ascendino 20í7.PdÍ
s'13'llK

-r DECLARACAO QUE NAO EMPREGA MENOR PJ'pdíã zzz«

ql Alvará Ascêndino ano 2020.pü
" s8K

ã habilitação Ascondino.Pdí
" 202K

B Certidao estadual 2020 - Ascendino.pdÍ

https://mait.googte.com/rnaiUu/O?ikí145dí892d&view=pt&search=all&permthid=thread-a%34r1876,|00681728184835EsimpI=msg-a%341187114 2t3

I
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86K

Gmail - Solicitação de DocumentaÉo

:] Certdão federal - Ascendino.pdf
64K

?] Certidao municipal 2020 - Ascendino.pdf
83K

CeÉidao negativa trabalhista - Ascendino.pdÍ
85K

El
CONTRATO SOCIAL ASNCENDINO.pdf
1629K

B Certidão FGTS - Ascendino.pdÍ
76K

B CNPJ - ASCENDINO.pdí
79K

M, 1Í

https://mait.googte.com/mail/uio?ik=f145df892d&view=pt&search=âll&permthid=Úlread-ao/"3Ar1876100681728184835&simpl=msg-a%34.187114...313
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REQUERIMENTO DE EMPR

{ralI,'

Folha§ 1/ 1

JIitíiA CÍIIIÉRC'AL ÔO ÉSÍÀ§O DE §ERGIPÊ
r!âT,.t;i)o REÇIS1ao Ê!, a4lê32013 SOB N" 201-i6C;r-,jll:
P7ô!6co,§ I3/ôC7534- 5 ôE )5ig2t?-A13

SERVIÇoSDEIRANSPoRTERoDovlARlooÉCARGA,ExcEToPRoDUTo§PER|Go§oSE
MUDANÇAS, MUNICIPAL;

ALUouÊL DE MAouINAS E ÊoulPAvlENTos AGR|coLÂs, sEM 
-o'ERAooRlliiãíicã-s-#'ioiãcÂó óÉ vercur-os RoDovlARtos coM MoroRtsrA, MUNIcIPAL.

Ã[úcúeL oe uÁoutúes oE TERRAPLANAcEM coM oPERAooR'
êEãv'c-o-s # ói,-e-ücÁo É rónüÀcruÊNióôÉ ÉôurpeueNros pARA rRAN§PoRrE É ETEVAÇÃo

óÉ clncas e pessoÁs PARA uso EM oBRAS. xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxr28100400888

ASCÊNOINO PRATA ÉILHO

BRASILEIRA

co[vlUNHÃO PARCIALutr rD
'&recu'n nocHA oos sANTosASCÉNDINO PRATA

qtr 223.615-20SSP 3871 .537
|rr!cr!o! lddrÔleimííc,

12102119ÉÉ
Er,ânclrroc to* lt.e & ..*iPÍ5 ' ..!ffi rc .:É

xxxxxxxxxxxxx
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ASCENDINO PRÁTA FILHO EPP

2354
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pÍalapipâs@ig.com brBRA§ItARACAJU
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rrAxsorilAÇÃo DE EupnrsÁnro TNDwTDUAL r^na EwxDsa urDrvom;
f,§§ION§TBILIDAI'E LII}ÍITADÀ - EIf,ETI

ALIDnÀÇÃo DE TIwnBg(nTo INDwIDUAL PARA TRÂN§ToIMÂÇÃO TU EIRELI

Â§CtsNDINO PXATÀ TILtrO EPP
CNPJ 06Jó9.t69 mI-U NInD 2tlüXllntt

A§CENDINO PXAIA flLEq, brssileiÍo, maior, naanal dc lrgpÍtdsE, divorciado, daa dc

nascimcnto l2lúU1966, Dnprcrlrio, CP'F no 182.223.61t20, RG ao 811.537 SSP/SE, rçsidcntc c

dorriçüada oa Rru Jcé Ribciro Bonfim, I 76 - Casa - Baino Pcrcira lobo - 49f'52'300 , na Cidrde de

Ancaju Capitrl do Esta& dc Scrglpe. Nr coiliçIo dc cmprcsário Individual ASCENDINO PRATA

FILEO DPP, oorr scdc c domicilio na Rua José Ribeiro Boafim, 176 - Baino Percira Lobo - 49012'

300, na Cidadc dc Ancaju - Sogpc, CNPJ: 0ó.2ó9.8690ü)1-f2, rcgiírrda na Junta Comciel do

Esbdo & §crgipc sob NIRÊ N" 2tl0&m0$q Rcsolvc rtnsfqrrr o Emprcsário Indiü&al cnt

EMPRE§A INDTVIDUAL DE RESPONSABITIDADE LIMITADÀ a qurl rcgcr( dssvaDE, pelo

prcscne ATO CON§TITUTIVO :

l' Cúurub - Fica transformado cstc Emprcsário lnüvidusl em F"mpresa Indiüdusl de

R.sponssbilidsdc Limitrda - EIRELI, possando a dcnominrçIo soci{ a scr 
^§CDNDINO 

PRATA
fiLEO EIIELI - EPP, com subrogaçío de todos os direitos c obrigeçõcs pcrtirrntcs.

2' CHuruh - O rccrro dM socicdsdÊ tem o vrlor dc Rt 100.000,00 (ccm mil rcsis).

PâÍ& tsúo, firmr cm do cootÍmro, Àto coastitúivo óo Emgesa Indiüôral dc Rcspomsúilidadc

Limirada

ATO CON§TITUTIVO I'E EMPRESA INDIVII}UAL DE RESX)N§ABILII}ADE LIITTITADA

FON TNAN§TONMAÇÃO DE EMPRE§IRIO INDWIDUAL

ASCENI'INO ?NATA FII..trO EINTLI- EPP /

1. ClÁurplr - Â cmpresa grüí lob o Domc cnprÊsarisl A§CE§DINO PnÀTA FIL,EO EIRDLI -
Ep? c Ém scac c ain*cllio na Rua José Ribcirà SoDfirtr 1?6 - Baíno Pcrcira l.obo - 490J2-300, na

Cidrdc & tuEaru - SergiPe.

2. Clluslr - O csptd §.rá dc Rl Rl§ 100.m0,00 (cem mil rcais), toalncne intcgralizado eor mocda

corrcntc do PrIs.

Prrógnfo únko - a rcsporsabilida& do titulrr é limitada ao csgital intcgraliz&.

T JUqEAE

c!lrttrco O lr6tStto X 211O1/2OL1 o8:al Soa r" 2850Ô0'9616
src':oro' -rioirislo ú 2o/o1l2or1 - í.o!eo ü vrür:crçIor
rt'rO2tl3tla. rII: 2t600049616.
rlctlDnÉ Parrl ÍItlo tÍürI - llP

nrcEta ?Àaso8 lll.lrl
stcüaíDro-€rÀ!

rÀrcNq, a:,/0r,1201,
rrr . r{ll lrr - .. . 9.s . br

ascENIIINO PRATA FILEO, brasileiro, maior, natural dc I*EÍto/sE, dirrcrciado, *. \$.
nsscimcttto nfrA§fÉ', §nprcrário, CPF no 382.223.615'20' RG n'871.537 SqlqE ryigqt"-{ük
domiciliada lg Ru! Joú Rib;iÍo Bmfim, I ?6 - Crss - Baino Pcrçira Iabo - 49052-300, oa Cidadc dcYl
Ancaju Crpital do Estado dc §crgpc. Constiti umr Emprcsa Individual dc Responsabilidadc

Limitrdâ, sob as scguintcs cláusulas:

À rôll{ad. ararta doaúto. aa llrraaao, r1êr írlrito I êÇroraçlo da asa tut âtlaldada !ê. laÚPaêtlto. IEtta1a -

roroauao r.u. E.I-Gtttot códlg6| t" r"!tÍlc'g'o



2f CllEüh - O objdo socisl será a pÍcstaçfu dc scrviços dc traDspoÍtt ro<loviário cxc€to
trodutos pcrigooos c mudançr§, mrmicipl; alugucl
opcradoC scrviçoc de locsgão & wÍculos rodoviáric
dc terrrytanrgÊm ccl opcÍdtr, scrviços & opcrrçlo
c clcvrçào dc crrgrs c pessos para uso crn úrrs
PrrtgnÍo rírico ' A sod. dt locidtd! âncioorá como c*abolçcimrao @d. §to oxcrtidrs üividld.s
euxilircs dc crcrit&io dc com_c Ít?ic!aúl!ç& cmpresrial s@ Eatizrtto dc prc*r$o óc scrviços. A
pscüCo ds t.ryigo. do objáo tocü & $cid.dÊ s.rao pr!ôdos co cóelccimrato dc tcrcciroa.

{' €lfurlb * Â earpresa íniciou surs divididcs cm 23 de mrrço dc 20oí, c sçu prazo é
indácrrnir.rb,

3'ctíurL - A adninirtnçlo da cmprcsa é sxcÍcida po,r AscENDINo PRATA FILHO, oom os
@rcs c toiçõcs & aenilisürdor aúorizrdo o uso do amrc arprcsrrial, vcdrô, m cíÍtanto, cín
âtiü&fu csklnbs ao inrcressc da cmFesa ou a$runiÍ scja cm favor dc qralqru ou dc
tercciroa, bcar como oncmr ou alicoar bcos imówis da einprcsr.

6'Ciluruh - O cxcrctcio social coiridirá com o aro civi[ scndo cra 3l dc dczcrnbro dc cada ano
§.Íá daborâdo imErleiq batanço prtimoiat c balorço dc rcsulrado cconôoico, cabcndo 80 titular os
luclos ou pcrdas iptrados.

7 cllrrulr - Dcclrro qrr nlo porsm ncnhunra orrra cmpesa dcssa modalilbdc rcgutrrda

t'cll:rub - o Administrrdor declsÍq sob 8s penas da lei, dc $r não csú impodida dc cxctccr a
adointstação da_anprcsa, por lci cspccid, ou cor viÍürd. & coadémção crir1inal, ou por rc oooot rt
nu * :r-1tor dcla,-e poe qrr vcdc, einda qnc t mporrriün€írc, o aoÊsso . c8ÍgG plblicos; or por
crimc faliocmr, dê prevariceçlo, pcitr ou suhn o, cotrcüssío, pcculato, o. corra I ccoíxrmiâ
poF lú, conh o si§taúâ fiíarccim nacional, coútra noÍmss de dcrêst da corrconêocia, cortÍâ s
rclações & coumo, Ê públic4 ou a proprieda&. (erü l.0ll, § 1., CCf20(D).

17 de

PRATA
AI'MIIIISTRADOR

!
Clnttrtco O n!{,IÉro s 2ll01l20\1 oa:al 8Oa t. 2t5000aral5
lrolocotp I l?o:12r3?0 a zo/o1/2ot1. cóotoo r vrEÍIcrçlo:
11r02?l!ta6. I : 2laOOOa96rÍ.

ilggBt_E llclDü lrrtl trtE tit ltt - t??
irtr..ú.4.írtm rucgê Prraog allrrlr'riEürr.â stdútfuo-olll.

rn|clru, 2ll0rl201,rlr..gll1rt.... lor. br

dc máquinss c equipnmcntoc agrícolrq scm
com motüistar nunicipat; alugucl dc máquims
c forncinrenb de cquipananos para FanspoÍtc

I Yrurtrd. ó..t alôêia.Àlôr .. trars.aaô, ticr aul.r.to I ê.Irrorr€ao d. .tr aut ÀtlcldaaL Éa i.at.ctLtoa trostar,a:ô!ó--ro ..lr. r..pctil!. êó.ü,to. .h Í.sltlê.çlo



?

Tl ."

; ! !í
i " :;3

í
!
,

ÉI
Ê

I §
g J

§t
D.
...t

96008riI6
tlttatíl Lül,rà a

útai ll rÚrür

§6008rr16
Íqrüafla at'atl.

q-ç
':a <
'42 <'.!
co4=.e5Y !
,?ãj

98.
E <-t
iz'9
|:F<
ÍÍ,í
E,: ,.

a:

I

§.Q

í

EI

ra

a*

_q

.E
'Êç

L-l

@

!
e

â

iI
lr

il
I

I

-tL-)
B

8



17 t08t2020

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE rNscRrçÃo
06.269.869i000't -t 2
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERÍIJRA

20tost2004

),

NOME EMPRESARIAL

ASCENOINO PRATA FILHO EIRELI

IIÍULO DO ESTABELECIMÉNÍO (NOME DE FANÍASIA)

PRATA PIPA
PORÍE

EPP

orco E DESCRTÇÁO OA AÍIV|DÀDE

49.30-2-01 - TranspoÁê rodoviário de carga, exceto produlos peÍigosos e mudanças, municipal

DIGO E DE OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNOÁRIAS

77.31-4{0 - Aluguel de máquinaô e eguipamentos agrícolas sem operador
,19.23{{2 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
43.í3-4-00 - Obras d€ terraplênagsm
43.99.1{4 . Serviços dê opsração e Íorneclmonto de oquipamontos para transpoÍte ê elovâção de cargas o pessoas para
uso êm obras

c O E DESCRI DA NAÍUREZA JURÍDICA

230.5. Empresa lndividual dê Rêsponsabilidade Limitada (de NatuÍeza Empresári

LOGRÂDOURO

R JOSE RIBEIRO BONFIM
NÚMERo

176

cÉP
49.052-300

AAIRRO/DISTRIÍO

PEREIRA LOBO
MUNIC PIO

ARÂCAJU

COMPLEMENTO

SE

ENDEREÇO EL lco
PRATAPIPAS@HOTIÚAIL.COM

TELEFONE

(79) 3214.2036/ (79) 9972-7079

ENTE FEDERÁTIVO RESPON (EFR)

srÍ
ATIVA

OATA DA SITUAçÃO CADASTRAL

20tosnoo1

MOTIVO DE SIÍ

SITLJ ÉSPECIAL OÂÍA OA SITUAÇÃO ESPECIA]

Aprovado pela lnstruÇáo Normativa RFB n" 1 .863, de 27 de dezembto de 2018.

Emitido no dia 17108/2020 às 10:3'l:59 (data e hora de Brasília).

1t1

Página: 1/1



21t0512020 Página cartaoinscric€oJcrint

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

cARTÃo DE rNscRrçÃo MUNrcrpaL / alvaRÁ DE LocALrzAçÃo e runctoltA ENTo

Númerodelnscrição Municipal: 111392-9 CNPUCPF: 06.269.869/0001-12
Nome/Razão Social: ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI EPP

Nome de Fantasia: PRATA PIPA
Situação: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 1547 /89, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se neste
município na (o) R JOSE RIBEIRO DO BOMFIM, 176 - PEREIRA LOBO - 49O52-3OO, para o
exercício das seguintes atividades :

@0,,

cód. Âtiv. Descrição das Atividades
4930201 Transp. rod.carga,exc, prod. perig, mud, mu n

v 4313400 obras de terraplenagem
4399104 Servs. op.forn.eq. p/transp, elev.carg. pes.

4923002 Servs.tranp.passag,-locacão auto.c/mot.
7731400 Aluguel maquinas e eq.agric.s/operador

Dt.Início
2s/07/201.7
2s/07/2017
2s/07 / 20t7
25/07/2017
2sl07/2oL7

Aracaju (SE), em 21 de Maio de 2020.

Cartão impresso através do endereço http://fazenda.aracaju. se. gov. brlfinancas/ca rtaoinscricao.wsp de
acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010.

í

) H

financas.aracaju.se.gov.br/finâncâs/cêrtaoinscricao print.wsp 1t1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêcêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIUDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI
CNPJ: 06.269.869/000í-1 2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que:

1. constam débitos administrados pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo .iudicial que determina sua
desconsideraÉo para fins de certiÍicaÉo da regulaÍidadê Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas'a'a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei n'8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaÇão de sua autenlicidade na lnternet, nos

endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014

Emitida às 08:34:44 do dia 2110512020 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1711112020.
Código de controle da certidão: 669E.910E.8D10.4515
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

111
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04t08t2020 SEFAZ : Secretâria de Estado da Fazenda de Sergipe

SECN,ETÂRIÀ DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE

Certidão Nêgativa de Débitos Estaduais N.331855/2020

Identificação do Contribuinte:O6. 269.869/OOO1- 12
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Aracaju, 4 de Agosto de 2020

autenticação;2020080,t4vc1Dw

?L

copynght O 2002 - secretariã de Estàdo da Fazenda de sergipe
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/sE - (0xx79) 216-7000

https://security.seÍâz.se.gov.brlportal/print.jsp?AppName=SlC&Transld=T24070&Opüon=process&token=GKmHqFzterljMbC5PteLCOCC 111

@,

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa lurídica
06.269.a69/OOO1- 12 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
06.269,869/OOO1-12 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de ls/OzlzOOL, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Certidão emitida em 04/ OA/2O2O L4r42146, válida até O3lO9l2O2O e deve ser conferida na Internet no
endereço www,sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS

Aracaju, 21 de Maio de 2020
Ne.202000280348

CNPJ: 06.269.869/0001-1 2

Contribuinte:ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI EPP

Em cumprimento à solicitaçâo do requerente com as características acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
díüdas que vcnham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreÇo.

Esta certidão será válida até l9lOBl202O

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https://fazenda.aracaju.se. gov.br

Código de Autenticidade: GH.0067.0037.DH.044C
Certidão emitida com base na Portaria O2|2OO7 de 281O612007



17108t2020 Consulta Regúlaridade do Empregador

Voltar lrnprimir

).

CÂ.Ix./f
itê i.r :Cr)NOr\traÂ r:E:OERÁL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 06.269.869/0oo 1- 12

RAZãO SOCiAIASCENDINO PRATA FILHO EIRELI

Endereço: RUA RIACHUELo 23s4 / sulssA / ARÁcAlu / sE / 490s0-680

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17108 /2020 a t5/O9/202O

Certificação Número: 202008 1 7025057 42640297

Informação obtida em 17 /08/2O2O 10:29:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.cãixa.gov.br/consultâcrí/pâgeJconsultaEmpregador.jsÍ 1r1

@,
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?ODER JI.;DICiÀ!.IO
JL]I'?IÇÀ DO TRÀBÀ],HO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLIIISTÀS

Nome: ASCENDINO PRÂTA FILHO EIRELI (MATRIz E EILIAIS)
CNPJ: 06 .269 -869/0001-12
Certidão n' : 20198658/202A
Expedição : Ll /08/2020, às 10:23:00
Validade: L2/02/2027 - l-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ÀSCENDINO pF.ÀTÀ FILHO EIRELT (!,tÀTRrz E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n" 06.269.869/OOOL-L2, NÃO CONSTÀ do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emltida com base no art . 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pel_a Lei n" 12.440, de 7 de julho de 201,1 , e
na Resol-uÇão Administrativa n" 141 0/2ALL do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabitidade dos
Tribunais do Trabalho e estão , atuali zados até 2 (doi s ) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Traba.Iho na
Intêrnet (http: / /www.tst. jus.br) .

CêrtidAo emitida gratuatamente.

rNFOR!dÀÇ.ãO IITPORTÀISIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necêssár.ios à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a .rustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolh imentos p r e v i de n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determi-nados em f ei,. ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabal-ho ou Comissão de Conci.I j-ação Prévia.

liq lnâ

idas e s.igesaÕcs: c:_,ciritti:i!:. jüs.;i



A SEMA - SêcÍotárla
Municipal no 4.594 de

EilPREENDIMENTO:

ENDEREÇO: Rua

I ACAJU
§Ê cF ETÀRIÀ MUNICIPÁL

DO l.1El O ÀIIBIENÍÊ. S EHÀ

Dketoria de Llcenclamento Amblental

AUTORIZAçÃO AMBIENTAL

tl
Dala:281021202O

das suas atribulções conÍeridas pela Lei

.AA,

n
n

CPFTCNPJ.i 06.

ATIVIDADE

1
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12. Qualquer anerErção ey'ou ampl
à SEMA para respecliva

13.

'14. Perante à
Mitigadoras
operação.

'15. O empreendedor
meio ambiente

competência do
exigidâs pêlas

17. O

?

9. Este documento autoriza Ascendino Prah Filho Eirelli CNPJ 06.269.869/0001-12 exclusivãmente à atividade
de 'transporte dê água" com os velculos abaixo relaciônados:

. Tanque inox de placa GLU33ôOISE;

. Tanque inox de plaea HZS561o/SEi

. Tanque inox de placa HZSS714O1SE;

. Caminhões tanques de placas KTB20ô1/SE e OEJí05ZSE;

. Cêbine dê placa IVC 3300.

i 0. No caso de desativação, o estab€lecimentc Íca obn:gado a apÍesentar pleno de encerÍêmento das atividades,
a ser aprovâdo p€la sEMA.

í1. Os responsáveis peb êmpreendimenb, sistemas, independentemente da
adotar as medidas emergenciaiscomunicação da ocorência de

requeridas pelo êvento, no sentido e ao meao ambientê.

ser imediatâmente apresentâdâ

ilou inver{dicas nos documentos
que subsidiaram e

e

dI Htd
.-§

oO

16. Esta AutoízeÉo

18.
adequaÉo, susp{

fiata da Autcrizaçào A

?nL

P responsável pela
I de acidênta (irderr

L I:-

. 
.*

ffi:ry
ffikm;ug'::
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ffT-,,,.,
. süperv
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DE 2020.
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ASCENDTNO PRATA FTLHO EtREL| ME - CNPJ: 06.269.869/0001-12. RUA JOSÉ RTBETRO BONFTM, 176.

PEREIRA LOBO. CIDADE DE ARACAJU - 5E. CONTATOS:79 99972-7079.

DECLARACÃO OUC NÃO EMPREGA MENOR

O interessado abaixo identificado DECLARA, para fins do disposto no inciso
)fiXlll do art. 7o da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso V do art.
27 da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro
de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos em úabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho
menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze)
anos.

TDENTTFTCAÇÃO
Empresa: ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI CNPJ: 06.269.869/0001 -1 2

Signatário (s): ASCENDINO PRATA FILHO CPF:382.223.615-20

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de
aprendiz?

SIM NÃO
X

Aracaju, 17 de agosto de2020

ILHO
ÀSgEN

h§í1

AsCÊ O PiAIA FILHO EPP

Ascendino Prata Filho



ARACAJU
5EçÊETÂ§IA M U,{ ICIPÀL

oo rElo ÀíBIENÍ€ - s€t'tÂ

Diretoria de Licenciamento Ambiental

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
No: 007/2020

Â §ElíA - Secrêtârie Munlclpal do Íúêlo Amblê
Municipal no 4.594 dê 18 de novemb,Ío de

NO E; Ascendino Prata Fllho.

EtIPREENOIIIENTO: Ascendino P

cPFTCNPJ.: 06.269.869

ATIVIDAOE LICENCI

ENDEREÇO: Ruâ J

MUNICI PIO: ARÂCAJU -

A REALIZAR OS S

1. Esta Licençâ Ambien
Ascendino Prata F

2- Estr Autorização
N"4.594i '14 e Anêxo

3. Esta Autorização
com a Rêsolúção
encâminhade cóPia d

nscalízaçéa

Data;28lO2l2O2O

das suas atribuiçõês conferidâs pela Lei

.AA

piê1.

Municipal

I

5.4

( t
II t,
,IP

2'

6 Autorizado exÕlusivaínente ulilizaÍ ô§ rêcursos hídricos da Ôutorga no 14112019:- SÉDURB§ de 28 dê
Novembro de 2019 ou do fomêcimento da concessionáÍia local, DESO'

20 (cento e7 o empÍeendedor deverá rêquer€r a Renovaçâo da Autorizaçâô com antecedência mlnlma de 1

Viflte) dias da expiíaçáo da validade dêsta Licênça...

A. O empreendêdor deveÍá apÍêssntâr juntamentêromf pedido de Renovação de§ta Àutorizâção:

. Quantitativo atualizado de vêículos utillzad6 no transpo e da âgua, com suas respeclrvas placasi

CompÍovânteycoÍltraloídeclaração da origcm dâ água utilizada nos kansporles durante a validade
destâ AuüoíizaÉo.

í\)
r-F)

l

i §g.qfe.§a Muntclpal do Melo Ambiênte - Diretoria de Licenciamento Ambiental

//



Areia Branca/SE, 13 de agosto de 2020.

Ao
Presidente da CPL

Nesta

Prezado Senhor,

O Fundo Municipal Saúde de Areia Branca pretende iniciar procedimento
administrativo, cujo objeto é a contratação de empresa para prestar os
serviços de locação de caminhão pipa para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, em ação de combate ao Covid 19, e o valor
total estimado é na ordem de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais).
Solicito que nos seja indicada a modalidade licitatória adequada para o
procedimento.

Atenciosamente,

.t, / /./,1 ., "-. l-
MARIA LUCIA FERNANDES

/ chefe de Divisão do FMS

RECEBIDO EM, ,1 ., / ,.' / Lí)

@,0":

ESTADO DE SERGIPE
MUNrcÍPro DE ARErA BRÂÍ{CA
FUNDO IIIUilICIPAL DE SAUDE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

SOLICITACÃO DE PREVISÃO DE SALDO ORCAMENTÁRIO

Prezado Senhor,

Através da presente, informo a intenção de abeÍtura de procedimento
administrativo, com valor estimado na ordem de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos
reais), para a contratação de empresa para prestar os serviços de locação de caminhão
pipa para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em ação de
combate ao Covld 19.

Solicito reserva de saldo na dotação orçamentária abaixo discriminada, com
base legal no Art. 14, caput, da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

Unidade O mentária:

Areia Branca/SE, 13 de agosto de 2020.

t*r*lu,A
Chefe de Divisão do FMS

crENrE: l) r úrroro.

,*É^.#1",,.*#:,,^

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSOCODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDADE

L2L499192to7 33903900/33904800t932

@
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ESTADO DE SERGIPE
IIIUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO }IUNICIPAL DE SAUDE

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO No 2O|2O2O
,USTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde de Areia Branca pretende contratar, por dispensa de

licitação, a empresa Ascendino Prata Filho Eireli, inscrita no CNPJ no 06.269 '869/0001-
!2, paÍa prestar os serviços de locação de caminhão pipa para atender às necessidades
da àecretaria Municipal de Saúde, em ação de combate ao Covid 19, em caráter de
emergência.

Assim, este órgão, por intermédio de sua Chefe de Divisão CCE-03, vem
apresentar justificativa da dispensa de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes
termos.

A Lei no 73.979120, em seu artigo 40, com a redação dada pela Medida

Provisória no 926, de 2020, assim dispõe, in verbis:

"Art. 40 É dispensávet a licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde
púbtica de importância internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta
Lei"

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composição do processo de dispensa de licitação a ser aplicada ao caso em tela; Ei-las:

"Art.40..
610 Adi'soensa de licitacão a oue se refere o

e e
nas erd m

u lm tn rna
deco nte do coronavtrus.

presumem-se atendidas as condiÇões de:
(...)

- nece n tm
situacão de emeroência :

xis ns ran
s res

equipamentos e
pafticulares; e

outros bens, públicos ou

IV itacão da ntratacão à oarcela

ut

(...)
"Art. 4o-B tvas dispensas de licitação
decorrentes do disPosto nesta Lei,

a ant^ da <itt a

eme ncia," (Destacou-se)

Assim, da interpretação do supramencionado texto, temos seis condições

básicas para justificarem a coniratação: caracterização da situação emergência de saúde
pú blica, 

'neceisidade 
de pronto atendimento da situação emergencial, existência de risco

u r"grrunçu de pessoas, obras e prestação de serviços, e, limitação da contratação a

quantitatiro suficiente ao atendimento da situação de emergência.

)

Ora. a partir dessas condições, consideremos: W

@
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ESTADO DE SERGTPE
uutrcÍpro DE ARErA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Considerando que, conforme disposto na Lei no 13.979/20, a administração
pública tem o dever de adotar as medidas pertinentes e necessárias, afim de minimizar o
risco de contágio;

Considerando, que mediante a crescente taxa de contágio local e o alto risco de
morte, mais especificamente aos indivíduos que compõem os grupos de risco, é notória a
necessidade da contratação aqui pleiteada, com o fito de garantir o regular
funcionamento dos serviços públicos e um melhor atendimento à população deste
Município;

Considerando, ainda, que após análise à documentação apresentada, constatou-
se que a êmpresa Ascendino Prata Filho Eireli dispõe de equipamentos e capacitação
técnica para realizar os serviços pretendidos, atendendo, portanto. às finalidades
precípuas da Administração;

Considerando, por fim, que foi realizada a devida pesquisa de preços, em plena
observância ao disposto no art. 40 E, § 1o, VI, alínea e, da Lei no 73.979/20,
constatando-se que a proponente finalista apresentou oferta condizente com o praticado
no mercado.

Posto isto, pertaz a presente dispensa o valor global de R$ 8.700,00 (oito mil e
setecentos reais), para um contrato de dois meses, contados a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do
art.40 H, da Lei no 13.979/20.

As despesas decorrentes da presente correrão por conta da seguinte
classifica o or amentária:

Ex posistis, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art. 40, da Lei no
13.979/20, subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, ambos em
sua edição atualizada.

Então, em cumprimento ao disposto no caput do art. 26 da Lei no 8.666/93,
submeto a presente justificativa à autoridade competente, para apreciação e posterior
ratificação, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial.

Areia Branca/SE, 17 de 4gosto de 2O2O.
't /
/;, ' t// /-, Á-1 , ,- __r€_____"\

MARIITIUCIÂ FERNANDES

Ratifico I Pu blique-se.

Em,

L/*
PAIO

CODIGO UNID.
ORÇAMENTARIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAÇAO
ECONOM ICA

FONTE DE RECURSO

1932 2L07 33903900/33904800 L2t499t9

ç^r"-; t- 1""'FRANCISCO TOSE SAIlil
Gestor do FMS '

dec de20@.

Chefe de Divisão do FMS
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ESTÀDO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

EXTR,ATO DE J U STIFICATIVA
DISPENSA DE LTCTTAçÃO No 2OI2O2O

OBJETO: Contratação de empresa para prestar os serviços de
locação de caminhão pipa para atender às necessidades da Secretaria
Municipãl de Saúde, em açâo de combate ao Covid 19.
CONTnATADAT Ascendino Prata Filho Eireli, CNPI no
06.269.869/0001- 12.
VALOR GLOBAL: R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais).
VIGENCIA: dois meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorogado por pêríodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emerqêncra de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da
Lei no 13.979120.
CLÂSSIFICAçÃO ORçAMENTÁRIA:
. Orgão Unidade: 1932
. Ação: 2107
. Classificação Econômica : 33903900/33904800
. Fonte de Recursos: 12t49919
FUNADAMENTAçÃO LEGALI ATt. 40, dA LEi NO 13.979/20,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada.
RATIFICADO Etl: t? lOAl2O2O

Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

PAIO
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do município, extrato da justificativa de dispensa de licitação n'2012020, para

coúecimento geral.

Areia Branca/SE, l7 de agosto de 2020.

FRAN AIO



quartâ-Íeira, 19 de ago§to de 2020

2.Anol.N'779

EXTRATO

otÁRro IProMUNIC

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA gRÂNCA

,ffi
ESTAOO OE SERGIPE

MUXTCÍPIO DE AREIÂ BRÂXCA
FI,NOO IIU ICIPÀL DE SÂUDE

EXTRAÍO DE IUSÍIFICAÍIVÂ
DtsPEtts^ DÉ ttctrÂçÃo r{o 2ol2o2o

oarETo: conkataÉo de emp.esa parà prestar os s€rviços de
lo{ação de cami.hão pipa para atendêr às nêcessidadês dà Secretanà
Municipái d€ saúde, em açao de combàte ao Covid 19.
COI{ÍRAÍ OA: Ascendino Pr.ta Filho Eireli, CNP, no
06.269-869/0001-12.
v^lOI GlOa l: Rl8 ,00,00 (o,to m'l e s€te.entos reà's).
vÍGEiCl^: dois me5€s, a conlar da ass'narüra do rnsrrumento
contràtual, podendo sê. prorroq.do por períodos sucessivos,
enquanto perdurâr a necessidadê de enfrêntamento dos êteitos da
sltuàÉo de emêrgênclà dê saúdê pública, íos têrmos do an. 40 H, da
Le' no 13.97912_0.
crasstFrc^çro oRç^raEaaÍARra:
. Orsão Un'dóde: 19.12
. Ação: 2107
. OassiÍicô9ão Económica: 33903900/33904800
. fontê dê Recursos: 12149919
furl^D^xExÍ^çÃo LEG^L: 

^rt. 
4o, dà Lei nÔ 13.979/20,

subsidiada o€las dem.is disD6' ões aDlcáveis da Ler 8.666/93,
àmbo§ êm suã edição atuâlizâdà.
i TrFtcaDo E a: 17108/2020

A.eiá Brànca/sE, 17 de agosto de 2020

fRÀ clsco rosÉ sÂLPAto
Gestor do FMS

Esta ediÉo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeituralarciabÍanca

Praça Juviniano Freire do Olivêire CEP: ,í9.580400
TELEFoNE: (79)3288í502
EMAIL: contato@arêiôbranca.§ê.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICiPIO

0t.,
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ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

OTVTSÃO DE LICITACôES E COI{TRATOS

Certifico que recebi nesta data a presente solicitação
para confeccionar Minuta de contrato para o
procedimento administrativo de Dispensa de Licitação

no 20/2020 FMS. O referido é verdade. Dou fé.

Areia Branca/SE, t7 de agosto de 2020.

FRANCISCO SILVEIRA CRUZ
da CPL

CERTIDÃO
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ÍrtUNtcíPtoquarta.Íeira, 2í de agoslo de 2019

3-Anol-N'583

PORTARIA

ÉSTADO DE SERGIPÊ
PreÍeitur. Muni.ipâl.leArêiâ8râ.c.

G.bin€t. do Pr€íêitÕ

POÀTARTA Nc.318/2019
DE 21 DE AGOSTO DE 2019

Designo
Cotíissão
Licitoçõo.

Membrcs dq
Perrndnente de

o PRfFErro Do Mut{rcÍão DE AtEr BR^Í{CÂ, C$Âm D€ SESGtpÊ, no íro de
5uô5 õÍr b!i(ü* le8a s conÍericia§ pêlà LêiOÍtáni.ã Mlnicipar:

Rtsorvr

AAÍ- le . Oeeignâr os Senhore§. FRAIICISCO gE 45515 S|LVEiRÂ (tuz. Pciâdor do
CPr ne 0O3 935.91t05. Diretor de oepânamento, Simbolo CCt-02, IU|Z H[iialQut -iÀNÍos

MACHADO, por!àdoí do CPf ne Í)60-250.535-06, Dirêtor de D€pâfamenro, CC€,02. LU'ZÁ
MARIA SALTS SOUZÀ PoíndoÍ do CPÍ ne 650.935.a65-C0, As5rstenle Mminlstrativo. lUClÂNA
DÁ SILVA, pôÍtadora do CPf n'. 019-St5.42S-l& A8enre Comunitána d e Sirade, paía rob à
prêídêhtLâ dô primeúo, (ompoíem 3 Comistáo PÊim.nente de Lkitaçàc, dà P,ele,tuÍ,
Mu.!c'pàlde Aíêia Em8tn

?aú6RArO Úlll(O - Na 5ua auiên(ia ou impêdimeôto, o P.esiijcÕtc rerá
rubrrituído pelo mêmbro lurz HINRTQUI saNTo§ MACHADo, porrâdo. do cPF .e
060 2@ 535 06, Dtêtord€ Dcparlamênro, Simlrolo CCt.02.

an.zt - com a dêsignaçâo dos novo5 nembros nâ Íormô do Ân. I e deata PcÍlaria.
Íic.m digpensâdôr os ,Eeríb.os inlêrioonentê deí:nados p... compo,e.n â Cômissâc

Pe.manêrrÊ de Licilêçâo.

ÀÍi 3r :a.e â exitürdâde dê p€ssoal. êssa Conssão eiêí.eíá às íer,r:!
,lribuiçóÊt pârâ ô firndo Mun,opãl de saúde e o tondo Muorcipál riÊ Arsi5!.r1rla 5t).»l destc

Ân.49 - [stâ Po.tãrE €ntrâÉ êm vrto, .a datã dc lua pubiicaçâo

ÂÉ.5i Rêvogam^ie âsdisposições em lonlrário

GÂAtNErt DO pitfctÍo ,ttut{tclPÂL DE a§ffi §na[cÂ, 21 DE ÂcosTo ot 2019

ALAN ANDREIINO NUNÉS SANTOS

h ,Prcíeito MuniciDol l,

rtm *diulrrç lüm4 \izrtl
.rr-c.iro &rr.8..oe sa cEPr9.tro 0(r

criir'ú.100 99§/úor.o.

PREFEITURÂ TIUNICIPAL DE AREIA BRANCA

Esta ediçáo encontra-se no site: http://\/vww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

Praça Juviniano Froirê dê Ollveira CEP: 49,5E0400
TELEFoNE: (79)3288-í502
E ÀL: ivonerh@gamil.com

DrÁRro oFtctaL Do uNtciPto
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO }IUNICIPAL DE SAUDE

0t.L

Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

A

Assessoria lurídica Municipal
Nesta,

Prezado(s),

Em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo únlco da Lei no 8.666/1993, estamos
encaminhando para análise e parecer jurídico, justificativa e minuta de contrato, referente
ao processo de dispensa de licitação no 2O/2O20, cujo objeto é a contratação de empresa
para prestar os serviços de locação de caminhão pipa para atender às necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde, em ação de combate ao Covid 19.

Atenciosamente,

'l//r
ÁÁáLitrttfr,FEdÍíNôê=

, Chefe de Divisão do FMS

RECEBIDO EM 

-I -/ 
-.

@



ESTADO DE SERGIPE
II,IUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUÍ{DO iIUNICIPAL DE SAUDE

MTNUTA DO CONTRATO No XXI2O2O

TERMO DE CONÍRATO ADMINISTRAÍrVO qUE ENTRE Sl
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA ASCENDÍNO PRATA FILHO
EIRELI

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o no
11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE. neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO
JOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.517.3L3-34; e,
ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI, inscrita no CNPI sob o no 06.269.869/0001-12, com
sede na Rua José Ribeiro Bonfim, no 176, Pereira Lobo, Aracaju/SE, neste ato representada
pelo seu titular, o Senhor ASCENDINO PRATA FILHO, portador do RG A71.537 SSP/SE e
do CPF 382.223.615-20, doravante denominada CONTRATADA. tendo em vista o que consta
no Processo de Dispensa de Licitação no Xxl2O2O, com fundamento no artigo 40, da Lei no
13.979/20, subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem
firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRIME IR.A - DO OBJETO
1.1 - A Contratada fica obrigada a prestar os serviços de locação de caminhão pipa para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. em ação de combate ao Covid 19,
conformeatabelaas u tr:

2.1. Parc a execução dos serviços, a contratada deverá observar os seguintes procedimentos
operacionais:
a) O custo com motorista (salários, encargos, horas extras, etc') e manutenção estarão
inclusos no preço da locação;
b) Tendo em vista que a desinfecção será realizada por agentes do órgão, o veículo deverá
estar disponível nos dias e horários de expediente do Município;
c) Tendo em vista a impossibilidade de mensurar a quilometragem diária percorrida, levando-
se em consideração os diversos fatores variáveis, a exemplo de: condição geográfica dos
locais, fatores climáticos, trânsito de pedestres e veículos, tempo de mobilização e

desmobilização da equipe em cada local, dentre vários outros; mediante toda essa possível
variação, os gastos com combustível serão por conta da contratante;
d) o veículo deverá estar disponível e em perfeitas condições de uso, no máximo, em um dia
útil após a assinatura do presente termo;
e) O motorista/operador disponibilizado deverá estar devidamente uniformizado, além de
portar todos os itens de segurança no trabalho e de prevençãc ao contágio por Covid 19
exigidos por lei, e, ainda, ser devidamente treinado e qualificado para o desempenho da
atividade em comento;
f) O veículo ficará sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, e deverá cumprir
rigorosamente à escala elaborada;

I

V. TOTAL
R$

U NID QUANT.
V. UNIT.

R$ESPECIFICAçÃO MÍNIMAITEM

Diá ria 15 XXXXXX XXXXXXX1

Veículo tipo caminhão pipa, em perfeitas
condições de uso, três eixos, tração 6x4,
tanque com capacidade para 20 mil litros e
equipado com: barra de irrigação tipo rabo de
pavão, duas mangueiras flexíveis com válvula
de registro, medindo no mínimo 7m cada, e
com lOOmm diâmetro. O veículo deverá ainda,
atender a todas especificações de segurança
exigidas pelo CONTRAM. Motorista por conta
da Contratada.

ALí.
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ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍtIUNICIPAL DE SAUDE

g) O recebimento do veículo será efetuado pela fiscalização da contratante, a qual poderá,
junto à contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas na entrega do mesmo, ou até mesmo Substituí-lo por outro, no prazo máximo de

um dia consecutivo, a partir da expedição do laudo de avaliação;
h) A manutenção preventiva será efetuada mensalmente e a corretiva sempre que

necessária, e em caso de quebra de no horário da prestaÇão de Serviços, a mesma deve ser
substituída imediatamente, em no máximo duas horas, na sede do município e em no

máximo três horas em outras localidades.
i) O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. acréscimos ou

supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do

contrato, nos termos do art. 40 I, § 10, da Lei no 13.979120.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 - A vigência do contrato será de dois meses, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40

H, da Lei no f3.979/20.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
3l - pela perfeita eiecução do objeto, a contratante pagará à contratada a importância de

R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
3.2 - Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em

decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos serviços contratados.

cLÁusuLA ouARTA - pA DorAcÀo oRcAl,lENTÁRrA
4.1 - As despesas decorrentes do presente termo
o mentária a sa ber:

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

7932 3 3903900/33904800 t21499t9

correrão por conta da dotação

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICOES DE PAGAMENTO
51. or p"s* *t"r terão efetuados em até trinta dias após a entrega a conclusão dos

serviços, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser

apresentada no Setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor

competente do Fundo Municipal de saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as

Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;

5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou

mais requiiitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de

regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

ca-put do art.70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13.979/20'
5.à. O CNpl da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não seião computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação do

serviço prestado.

2
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

5.5. Não haverá reajuste de preÇo, durante a vigência deste contrato. Sendo. porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existê'1cia de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBR,IGACõES DAS PARTES
6.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabiliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do serviço contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
6.2, DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666193;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, que
deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviÇos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúusula sÉrrnl - ol nescrsÃo cotrmrull
7.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §10, da Lei no 13,979120,
e, ainda. nos termos do Aft. 77 e seguintes da Lei no 8.666/93, observadas as versões
atualizadas de ambos os dispositivos.
7.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art' 40, §1o, da Lei no

l3.g7g/2T, e, no art. 78, I a XII e XVII da Lei no 8'666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 77, XIU a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente'
7.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 4o, §1o, da Lei no 13.979/20, e, art' 80 da Lei n"
8.666/93.

3
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ESTADO DE SERGIPE
HUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍIIUNICIPAL DE SAUDE

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará a contratada ao
pagamento de multa de mora no valor de 1olo (um por cento), mais 0,2olo (zero vírgula dois
por cento) por dia atraso.
8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a contratada será apenada na forma
prevista pelo Art. 87 da Lei no 8.666/93, O valor das multas corresponderá à gravidade da
infração, até o máximo de 10o/o (dez por cento) do valor do contrato, em cada caso.

cúusuLA NoNA - DAs ALTERAcões corrmruars
9.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei no
13.979120, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cLÁusuLA DÉCI].IA - Do FoRo
10.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer
outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

cúusuLA DÉcrMA pRrÍ,tErRA - DAs prsposrcõEs FrNArs
11.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição, as
condições estabelecidas no projeto básico, na proposta da contratada e as nôrmas contidas
na Lei no 13.979/20 e na Lei no 8.666/1993.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, XX de XXXXXXXX de 20XX.

FUNDO iiUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Contrata nte

FRANCISCO JOSE SAMPAIO
Gestor do FMS

1
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ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI
Contratada

ASCENDINO PRATA FILHO
Representante Legal
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ESTADO DE SERGIPE
GOVERNO MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚoE

pnn rcrn I uRíotco ns 42lzo2o

Emênta: Análise do Jurídico-Formal da

possibilidade de Dispensa de Licitação com

base na Lei Federal ne 73.979/2020, com

redação alterada pela Medida Provisória ne

92612020.

Trata se de processo administrativo encaminhado a Assessoria .lurídica do

M unicípio de Areia B ra nca/SE, pela Secreta ria da Sa úde, pa ra a ná lise qua nto à via bilidade

de contratação emergencial, visando à contratação, por dispensa de licitação, como

medida de proteção para o enfrentamento da emergência de saúde pÚblica de

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), para a contratação de

empresa para prestar os serviços de locação de caminhão pipa, com especificações

mínimasexigidas, veículotipo caminhão pipa em perfeitas condições de uso, três elxo5

tração 6x4, tanque com capacidade pêra 20 mil litros e equipado, para atender às

necessidades da Secretaria lVunicipal de SaÚde, em ação de combate ao Covid 19, em

caráter emergencial, com fulcro no disposto no art. 4e, da Lei Federal n. 13.979/2020,

com redação dada pela Medida Provrsória ne 92612020.

A princípio, ressalta-se que esta aná ise se prende aos aspectos meramente

jurídicos, visto ser este o tema sobre o q ua I a subscritora dete m com petência pa ra opina r.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação

Convém salientar que diante do epicentro da pandemia mundial do COVID-

19 (novo coronavírus), no paÍs e no mundo, o Governo Federal, dentre outras medidat

1- RELATÓRO:

2- FU NDAMENTACÃO JURÍDICA:
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ESTADO DE SERGIPE
GOVERNO MUNICIPAL DE Â.REI,A BRÂNCA

SECRETARIA ÍI,UNICIPAL DE SAÚDE

editou a Lei ne 73.979/2020, com o objetivo de desburocratizar a Adminístração Pública

com vistas a eficiência ao enfrentamento do surto epidemiológico, a referida Lei

êstabeleceu uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao

enfrentamento da situação emergencial, uma vez que seria dispendioso submeter as

contratações não apenas ao regime das licitações gereis, mas ao próprio regime de

dispensa de licitação previsto na Lei ns 8.666/93.

Art. 4q. É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviço5

lnclusive de engenharia, e insumos destÍnados ao enfrentamento

da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

A singela leitura do caput, do disposltivo colaclonado, revela que a nova

hipótese de dispensa de licitação poderá ser utilizada para contrataçãode bens, serviço

e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao enfrentamento da crise causada pela

covid-19.

Nã o buscou, o Legisla dor, lim ita r o objeto de contrata ções, podendo se voltar

a qualquer tipo de solução, não necessariamente àquelas que visem ao combate direito

do vírus, como construções de hospitais, insumos médicos, dentre outros, portanto, a

contratação direta, com base no ãrt. 4, da Lei ns 13.979/2020 pode possuir como objeto

as mais diversas soluções, de qualquer natureza ou ramo, desde que obietivem a

colaboração no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada pelo

2

coronavrrus

Consoante dispõe o art. 4s, da Lei Federal n. 73.979/2O2O, com redação dada

pela Medida Provisória ne 92612020, "in litteris":
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Assim, tem-se que nas contratações com fulcro no art. 4' da Lei Federal

n'13.979/20, a circunstância emergencial é presumida, tendo em vista a impossibilidade

de se aguardar pelo deslinde de procedimento licitatório, sob pena de perecimento do

bem da vida que se pretende atender, quê, nesse caso, é a saúde pública, devendo ser

de monstrada a rela ção do objeto a ser adquirido sem licita ção e o com bate à situação de

calamidade pública causada pelo novo coronavírus.

Com efeito, o critério adotado pela Leí, para estabelecer a hipótese de

dispensa de licitação é finalístico, ou seja, atendida a finalidade legalmente posta,

possÍvel será a contratação direta. O Legislador se escusou, portanto, de enumerar o que

poderia ou não ser contratado, possivelmente por compreender que, diante da situação

de emergência, imprevísíveis são as medidas que se farão necessárias para o seu

combate, sendo mais eficiente indicar a que se propõe a habilitação legalpara dispensar-

se a licitação, do que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado.

Assim, deverá existir nexo de causaJldade entre a aquisição daquele bem ou

serviÇo pelo Adminlstrador da coisa pública e o combate à situação emergencial, não se

admitindo a contratação com finalidade diversa.

Nota-se, ainda, que o aludido art. 4s utiliza o termo "emergência",

signifícando que deve existir uma situação incialmente imprevisível e que haia perigo de

dano ou risco ao interesse e segurança pública, caso a contratação não se.ja realizada de

forma imediata, comoexplica Marçêl Justen Filhol:

No caso específlco das contratações dlretas, emergência significa

necessidade de atendimento imediato a certos interesses

Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifÍciode

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Leide Licitações e Contratos Administrativos. 15. ed. São Paulo:

Dialetica,2o12. p.339. (q-&Í\a
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valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a llcitaÇão

pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a

contratação ao processo licitatório proplciaria a concretização do

sacrifício a esses valores. (p. 339).

Por essa razão, que o §19 do artigo 49 preceitua que a contratação possuirá

natureza temporária. Visto que, sua vigência está vinculada ao estado de emergência

decorrente do coronavírus, perdurando somente enquanto durar a situaÇão de

emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do contrato. Portanto, como na

presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada situação de emergência, de

modo que a norma ãcima transcrita ainda se encontra vigente, motivo pelo qual a

Administração pode seguir seus preceitos e contratar sem licítação,

E m rela çã o ao prazo de vig ência dos contratos celebrados, o a rt. 4e-H, da Lei

ns !3.979120, afirma que deve respeitar o limite máximo de seis meses, permitindo-se

prorrogações sucessivas por igual período, enquanto ainda se fizer necessário o

enfrentamento da situação emergencial de saúde pública.

"(...) a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada

caso, a fim de justiflcar a dispensa da icítação pa ra obra, serviçoq

compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a

AdministraÇão visâ corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto

se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou

calamidade pública em que a anormalidade ou risco é

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área

atingida pelo evento, (M EIRELLES, 1998: 94, g rifo do a utor)".

4

Ademais, segundo o magistério de Meirelles:
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lmpende destacar, neste ponto, a dístinção entre dois institutos bem

próximos, quais sejam urgência e emergência. Conforme nos ensina o Professor Caldas

Furtado:

"(...) não se pode confundir urgência com emergência; esta

última combine urgência com imprevisibilidade. Qualquer

despesa pode se tornar urgente, desde que as providências

necessárias para a sua satisfação não sejam tomadas no tempo

certo. ( FU RTADO, 2OO9:747 l" .

Ou seja, êsse conceÍto de emergência capaz de lustificar a dispensa do

procedimento licitatórío deve estar respaldado em situação real decorrente de fato

imprevísível ou, embora previsível, que não possa ser evitado.

Ressalte-se que a emergência, no caso especifico das contratações diretas

pa ra o enfrenta m ento do coronavírus é presum ida pela própria lei. O M unicípio de Areia

Branca, conforme dlsposto no Decreto Municipal ns 1.097, de 17 de março de 2020, que

"dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emerBência de saúde pública de

importância internacional decorrente do novo coronavírus - COVID-19, e dá outras

providências", o Decreto Municipal np 1.099, de 25 de março de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pÚblica decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne

1.103, de 17 de a bril de 2020, que "atua liza as medidas pa ra enfreta mento da em ergência

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto M unicipa I ns 1.109, de 28 de a bril de 2020, que "atualiza

as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID 19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne

1.111, de 03 de junho de 7O2O, que "atualiza as medldas para enfretamento da

emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outra s providências", o Decreto M unicipa I ne L.112, de 10 de junho deR
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2020, que "atualiza as medrdas para enfretamento da emergência de saúde pública

decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavÍrus) e dá outras providências",

o Decreto Municipal ne 1.113, de 18 de junho de 2020, que "atualiza e consollda as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo CoVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", e o Decreto Municipal

ne 1.171 , de 31 de julho de 2020, que "atua liza e consolida as medidas pa ra enfreta mento

da emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências".

Além do mais a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe reconheceu o

estado de calamidade do Município de Areia Branca, conforme Decreto Legislativo ns 15

de 08 de abril de 2020.

Para que a contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja

realizada deforma lÍcita, necessáríosefaz a presença dos seguintes requisitos: a urgência

concreta e efetiva de atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a

eficá cia da contrata çã o pa ra elidir ta I risco, bem como a im previsibilida de do evento.

Nessa baila trazemos o entendimento do TCU a respeito do assunto:

"(...) para a regularidade da contratação por emergência é

necessá rio que o fato nã o decorra da fa lta de pla neja m ento, deve

exístir urgência concreta e efetiva de atendimento, exista risco

concreto e provável e a contratação sejã o meio adequado de

afastar o risco. [TCU. Processo 
^" 

014.243/93-8. Decisão n"

314/7994 - Plená riol. (FERNANDES,2OO5:477\.

Nesta orbe, para que o lúunicípio de Areia Branca deixe de realizar o

procedimento de licitaçãocom base na Lei Federal 13.979120, se faz necessário que, (i)áw:.
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haja uma necessidade de que a aquisição seja realizada imediatamente sob risco de

prejuízo a segurança pública e interesse coletivo; e (ii) os insumos dese.lados sejam

comprovadamente adequados para combater a situação decorrente da Covid-19.

Endossando esse entendimento, opinou o Advocacia Geralda União2, em seu

pa recer sobre o tema:

(...) para a configuração da contratação direta emergencial por

dispensa de licitaÇão, devem ser preenchidos os seguintes

pressupostos: a) Demonstração concreta e efetiva de que a

aquisição de bens e insumos de saúde serão destinados ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

Ínternaciona I decorre nte do coronavírus; b) Demonstração de

que a contratação é via adequada e efetiva para elimina r o risco.

Além das dessas diretrizes e princípios acima elencados, a dispensa de

llcitaÇão fundada na solução ao enfrentamento da pandemia ocasionada pelo

Coronavírus (Covid-19) deve atende r a a lgumas form a lida des proced im enta is.

Muito embora a situação emergencial, de calamidade pública, torne a

licitação dispensável, não está, a Administração Púb ica, escusada de atender a certas

formalidades mínimas necessárias à garantia dos princípios que vincula m sua atividad€ e

do interesse público. Assim, ainda que torne desnecessária a observância, em

integralidade, do procedimento complexo das licitações, também a dispensa de licitação

exigirá certa procêdim enta lidade.

Com efeito, a contrataÇão direta, enquanto procedimento voltado a

contratações públicas, deverá ser formalizada pela sucessão de atos que atendam aos

pressupostos materiais e forma is legal mente esta belecidos.

7
2 Parecer Referencial ne ooolTl2O2olCONJUR MS/CGU/AGU
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Quanto aos demais requisitos trazidos pela Lei Federal n" 13.979/20, em seu

artigo 4s- E, da Lei L3.919/2O, será admitido a apresentaÇão do Termo de referêrria

simplificadoou de projeto básico sim plificado: contendo todos os elementos necessários

e suficientes para a aquisição, pesquisa de preços, dotação orçamentária, devidamente

expostos nos autos.

lnsta salientar que merece êspecial atenção o art. 25, da Lei ne 8.666/93, que

estabeleceo procedimento prévio a ser adotado pela Administração ao realizar

contratâções diretas,

Assim, pa ra que possa ser efetua da contrata çã o por d ispensa de icitaçãocom

fulcro no art. 4" da Lei Federal n" 13.979/20, destinados ao enfrentamento do

coronavirus, é preciso que sejam observados os requisitos dos incisos ll e lll do parágrafo

único do art.26 da Lei ne 8.666/93.

Enquanto regulamentação geral da dlspensa de licltação, a Lei nq 8 666/93

aplicar-se-ia à dispensa decontração prevista naLein" 73.979/2020. Este últimodiploma,

entretanto, apresenta disposições próprias sobre o procedimento de contratação,

sobretudo após as alterações que lhe foram realizadas pela Medlda Provisória ns 926 cle

20 de ma rço de 2020.

Em observância aos deveres de transparência e ampla publicidade das

atividadesda AdministraçãoPÚblica,a Lei na 8.91912020 determ ina q ue as contrata ções

realizadas pôr meio da habilitação legal nela prevista deverão ser imediatamente

disponibilizadas em site oficial específico.

Nesse sentido, o § 2q, do mencionado art.4s, estabelece que essa divulgação

na rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do arL

8s, § 3s, da Lei de Acesso à Informação lLei no 12.521/2011), apresentado, ainda, "oqB^
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nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição".

O art. 4e-8, da Lei ns 73.919 /2020, acrescentado pela l\4edida Provisória ns

92612020, êstabelece presunções de que certas condições das contratações diretas se

encontram atendidas. Assim preceitua o dispositivo:

Art.4e-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto

nestã Lei, presumem se atendidas as condições de:

l- ocorrência de situaçâo de emergência;

ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emergência;

lll - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação

de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares; e

lV - lím itaçã o da contrata çã o à pa rcela necessá ria ao atendimento

dê situa çã o de emergência.

Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é

preciso que: a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja

necessidade de atendimento imediato para o enfrentamento do vírus; c) estejam em

risco em decorrência do coronavírus pessoas, obras, prestação de serviço1

equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) limitação da contratação ao

necessário para o ãtendimento da emergência.

Como regra, deve a Administração demonstrar âs razões da contratação

direta que realizar, demonstrando a situação fática que a justifica e sua lntegraçãocom

a hipótese legal que a permite. contudo, por força do dispositivo acima exposto, uma vez

realizando a contratação por meio da dispensa prevista no art. 4e da Lei em epígÍafe, aáq_
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situação de emergência, a necessidade de prontamente atendê-la e o risco encontram-

se presumidos.

Aparentemente, o Poder Executivo Federal, ao editar a Medida Provisória ne

926, partiu do pressuposto que tamenha a urgência das contratações para soluçôes na

prevenção e combate ao coronavírus, que seria contra prod u ce nte impor ao Gestor a

formalização, por escrito, das motivações da contratação.

Estará presumido, aínda, que a contratação realizada atende à exigida

limitação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência, sem

êxtravasã r pa ra bens, serviÇos ou insumos que não atenda m diretâ mente à crise de sa Úde

pública ca usada pelo covid-L9.

Assim, encontra-se derrogada, portanto, a exigência do anciso l, do parágrafo

único, do art. 26 da Lei nq 8.666/93, que impõe que esteja caracterizada, no processo de

díspensa de licita ção, qua ndo for o ca so, a "situação emergencia l, ca la m itosa ou de grave

e iminênte risco à segurança pública que justifique a dispensa"

Malgrado o dispositivo legal, consoante dito acima, esse procedimento veio

acompanhado do Decreto Estadual tombado sob o ns 40.560, de 16 de março de 2020,

que "dispõe sobre a decretação de situação de emergência na saÚde pÚblica do Estado

de Sergipe, em razão da disseminação do vírus COVID-19 (novo coronavírus) e

regulamenta as medidas para enfrentamento da crise de saúde pública de importância

internacional, nos termos da Lei (Federal) np 13.979, de 06 de fevereiro de 2O7O" , do

Decreto Estadual de np 40.567, de 24 de março de 2O2O, que " atualiza, consolida e

estabelece novas medidas de enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo

COVID-19 (novo Coronavírus) no Estado de Sergipe, e dá outras providências", alem dos

demaisdecretosestaduaisatéoúltimodoDecretoEstadualdene40.SlS,de15dejunho

de 2020, que ,,reitera a decla raçã o de estado de ca la midade pública em todo o territóriok
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estadual, institui o Sistema de Distanciamento social Responsável - SDSR, para fins de

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus - COVID 19,

no âmbito do Estado de Sergipe, e dá outras providências", Decreto Municipal ne 1.097,

de 17 de março de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo

coronavírus- COVID-19, e dá outras providências", o Decreto Muntcipal ne 1.099, de 25

de março de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto lúunicipal ns 1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pÚblica decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.109, de 28 de a bril de 2020, que "atua liza as medidas pa ra enfreta mento da em ergêrria

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal ne 1.111, de 03 de junho de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da

infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto

lúunicipalne 1.772, de 10 de junho de 2020, que "atua liza as medidas pa ra enfreta mento

da emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne 1 113, de 18 dejunho de

2020, que "atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências" e o Decreto Municipal 
^e 

L.1'7'7, de 31 de julho de 2020, que "atualiza e

consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da

infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências".

A lei 73.glg/2o20, após modificações do Poder Executivo, passou a não

exigir, para contratação de bens e serviços comuns, por melo da dispensa nela prevista,

a elaboração de estudos preliminares pela Administração contratante.

k
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Art.4s-C. Para as contratações de bens, serviços e lnsumos

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta

Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares

quanoo se tratar de bens e serviços cornu'ts.

Os estudos prévios são, em regra, a primeira fase do planejamento de uma

contratação pública, que visa a análise da necessidade de contratação, viabilidade

(inclusive, técnica) da contratâçâo, seus impactos ambientais e fornêcêr elementos para

o futuro proieto básico ou termo de referência, conforme ârt. 6e, lX, da Lei ns 8.666/93

e lnstrução Normativa ne 05/2017.

Desta feita, buscou-se, a simplificação do procedimento quando a

contratação direta destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública

proveniente do corona rvírus tiver com o objeto bens e serviços com uns, ou seja, a queles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiva me nte definidos por meio

de especificações usuais no mercado (conforme parágrafo Único, do art. 1e, da Lel ne

10.s2O/2007).

O art.4e-F, da Lei nq 13.939/7070 permite, ainda, que, excepciona lm ente, a

autoridade pública competente, dispense, da contratada, documentação de habilitação

Será, possível, portanto, a dispensa de "apresentação de documentação relativa à

regularidade fisca e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de

habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relatiia à

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do caput do art. 7q da

Constituição".

Assim, nas licitações ou contratações diretas para enfretamento da situação

calamitosa, a Administração poderá, excepciona lmente - o que exige, portanto,

justlficativa - relativizar as exigências de habilitação daquele ou daqueles que irá

K
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contratar. A Lei busca, portanto, permitar que, diante do caso concreto, não sejam

restritas as opções da Administração.

3- DAS CONSIDERACÕES FINAIS

Diante do exposto, a assistência humanitária por meio do fornêcimento de

água tratada transportadã em caminhãotipo pipa, neste momento de emergência em

saúde pública mostra-se como imprescindÍvel e necessária, para o enfrentamento e a

prevenção ao novo coronavírus (Covid-19).

Consoante esposado pela Organização Mundial de SaÚde - OMS, medidas do

dia a dia, como lavar as mãos e evitar aglomerações, reduzem o contágio da doença e,

consequentem ente, sem a adoção das referidas recomendações, os números de casos

do coronavírus (Covid-19) podem dobrar a cada três dias.

Analisando a situação em comento, verifica-se que se trata, efetivamente, de

situação de emergência legalmente prevista na Lei L3.97912020, com redação dada pela

Medida Provisória ns 926/2020, tendo em vista a necessidade de reforçar o

abastecimento de água para o Municíplo de Areia Branca/SE, com a teleologia de

possibilitar a adoção das medidas recomendadas pelos Órgãos da Saúde, tais como,

higienizar as mãos com frequência.

4 - DA CONC LUSÃO

A luz dos ârgumentos acima expandidos, a assessoria jurídica no Município

de Areia Branca/SE manifesta-se pela viabilidade da contratação direta, por meio de

dispensa de licitação conforme fundamentos alhures referidos, nos termos da Lei ns

13379 /7020, com redação dada pela Medlda Provisória ne 926/2020, sendo os

procedimentos específicos enviados a esta assessoria. %
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cor{TRATO No 33/2O2O

TERMO DE CONÍRATO ADMTNTSTRATTVO gUE ENTRE Sl
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA ASCENDINO PRATA FILHO
EIREU

O FUNDO TUTUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA/SE, iNSCritO NO CNP] SOb O NO

11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRAI{CISCO
JOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.517.373-34; e,
ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI, inscrita no CNPI sob o no 06.269.869/0001- 12, com
sede na Rua losé Ribeiro Bonfim, no 176, Pereira Lobo, Aracaju/SE, neste ato representada
pelo seu titular, o Senhor ASCENDINO PRATA FILHO, poÊador do RG 871.537 SSP/SE e
do CPF 382.223.615-20, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta
no Processo de Dispensa de Licitação no 2O|2O2O, com fundamento no artigo 40, da Lei no
L3.979/20, subsidiada pelas demais disposiçõês aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem
firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBIETO
1.1 - A Contratada fica obrigada a prestar os serviços de locação de caminhão pipa para
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em ação de combate ao Covid 19,
conforme a tabela a u tr:

ITEM ESPECIFICAçAO MINIMA UNID. QUANT
V. UNIT.

R$
V. TOTAL

R$

1

Veículo tipo caminhão pipa, em perfeitas
condições de uso, três eixos, tração 6x4,
tanque com capacidade para 20 mil litros e
equipado com: barra de irrigação tipo rabo de
pavão, duas mangueiras flexíveis com válvula
de registro, medindo no mínimo 7m cada, e
com 100mm diâmetro. O veículo deverá ainda,
atender a todas espêcificações de segurança
exigidas pelo CONTRAM. Motorista por conta
da Contratada.

Diária 15 580,00 8.700,00

2.1. Para a execução dos serviços, a contratada deverá observar os seguintes procedimentos
operacionais:
a) O custo com motorista (salários, encargos. horas extras, etc.) e manutenção estarão
inclusos no preço da locação;
b) Tendo em vista que a desinfecção será realizada por agentes do órgão, o veículo deverá
estar disponível nos dias e horários de expediênte do Município;
c) Tendo em vista a impossibilidade de mensurar a quilometragem diária percorrida, levando-
se em consideraÇão os diversos fatores variáveis, a exemplo de: condição geográfica dos
locais, fatores climáticos. trânsito de pedestres e veículos, tempo de mobilização e

desmobilização da equipe em cada local, dentre vários outros; mediante toda essa possível

variação, os gastos com combustível serão por conta da contratante;
d) O veículo deverá estar disponível e em perfeitas condições de uso, no máximo, em um dia

útil após a assinatura do presente termo;
e) o motorista/operador disponibilizado deverá estar devidamente uniformizado, além de
portar todos os itens de segurança no trabalho e de prevenção ao contágio por Covid 19
exigidos por lei, e, ainda, ser devidamente treinado e qualificado para o desempenho da
atividade em comento;
Q O veículo ficará sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, e d erá cumprir

I
rigorosamente à escala elaborada;

Êz
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g) O recebimento do veículo será efetuado pela fiscalização da contratante, a qual poderá,
junto à contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas na entrega do mesmo, ou até mesmo substituí-lo por outro, no prazo máximo de
um dia consecutivo, a partir da expedição do laudo de avaliação;
h) A manutenção preventiva será efetuada mensalmente e a corretiva sempre quê
necessária, e em caso de quebra de no horário da prestação de serviços, a mesma deve ser
substituída imediatamente, em no máximo duas horas, na sede do município e em no
máximo três horas em outras localidades.
i) O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do
contrato, nos termos do art. 40 I, § 10, da Lei no 13.979/20.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 - A vigência do contrato será de dois meses, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40
H, da Lei no 13.979/20.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO
3.1 - Pela perfeita execução do objeto, a contratante pagará à contratada a importância de
R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais).
3.2 - Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras
despesas necessárias para perfeita realização dos serviços contratados.

cúusuLA oUARTA - DA DorAcÀo oRCAMENTÁRrA
4.1 - As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da dotação

mentária a saber:o

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICõES DE PAGA TENTO
5,1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega a conclusão dos
serviços, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou
mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXUI do
caput do aft.70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no t3.979/20.
5,3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;

s atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de q aceitação do

2

FONTE DE RECURSOCÓDIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO
ECONOMICA

t2L49919L932 2to7 33903900/33904800

serviço prestado.
itação ou, ainda da n

Mr,

5.4. Não serão computados como atraso no pagamento,
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5.5. Não haverá reajuste de preço. durante a vigência deste contrato. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somênte quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES
6. 1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições
determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execu$o, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na leglslação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do serviço contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, clsão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
6.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, que
deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúusulA sÉTrMA - DA REscrsÃo CoNTRATUAL
7.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §10, da Lei no L3.979120,
e, ainda, nos termos do Att. 77 e seguintes da Lei no 8.666193, observadas as versões
atualizadas de ambos os dispositivos.
7.t.L. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no aÊ.40, §1o, da Lei no
13.979/20, e, no art. 78, I a xII e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 77, XUI a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
7.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40. §1o, da Le rt. 80 da Lei no

3

8.666/93.
ino 13.979/20, e,

ffi,,,
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cúusuLA orrAvA - pAs PENALTDADES
8.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará a contratada ao
pagamento de multa de mora no valor de 1olo (um por cento), mais 0,2olo (zero vírgula dois
por cento) por dia atraso.
8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a contratada será apenada na forma
prevista pelo Art. 87 da Lei no 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da
infração, até o máximo de 10o/o (dez por cento) do valor do contrato, em cada caso.

cúUsULA NoNA - DAs ALTERACôES CoNTRATUAIS
9.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art.40 I, § 10, da Lei no
L3.979120, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusuLA pÉcrMA - po FoRo
10,1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer
outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

cúusulA DÉcrI,tA pRrr,rErRA - pAs DrsposrcõEs FrNArs
11.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição, as
condições estabelecidas no projeto básico, na proposta da contratada e as normas contidas
na Lei no L3.97912O e na Lei no 8.666/1993.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

FUNDO MUNICI LDE AREIA BRANCA
Contra

§(

.í

F NCISCO J E SAMPAIO
Gestor do FMS

k+"sE FILHO EIRELI
Contratada

ASCENDINO PRATA FILHO
Representante Legal

4
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Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

Ao
Responsável pelo setor de empenho
Nesta,

Prezado(a):

Através do presente, encaminho processo de Dispensa de Licitação no 2o/2o20 pata

empenho, cujo objeto é a contratação de empresa para prestar os serviços de locação de

caminhão pipa para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em ação de
combate ao Covid 19, mediante a classificação a seguir:

- Cópia do contrato no 33/2O2O

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s)

quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s)

devidamente atestada(s).

Atenciosamente,

FRÂNCISCO J

t_
J=o )1'--'ol'"

Gestor do FMS

rl - n..
RECEBTD. rN /1 t ol t {A/- .

CODIGO UNID.
ORCAMENTÁRIA

PROJETO
ANVIDADE

CLASSIFICACAO
ECONOM ICA

FONTE DE
RECURSO

L932 2107 33903900/33904800 L2t49979
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Ruâ Hemicliton Diniz 90 - CentÍo
Areia Branca SE
C.N.P.J.: 1í.02.091/0001{8

Nota de Empenho
acosTor2020

Nota de Empenho 7a2

Nome: ASCENDINO PRATA FILHO EIRELI

CNPJ/CPF: 06269869000112

Compl:

Cidade: Aracaju

Telefone: (79)3214-2036

RG:

UF: SE

DAoos BANcÁRros

Banco

cLAssrFrcaçÃo

Conta

Unidade Orçamentária
Funçâo:

SubFunção:

Programa:

Ação:

À' .eza Dêspesa:

SlÉElemento:
Fonte:

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Saúde

Adminiskaçáo Geral

SAUDE E HUMANtzAÇÁo Do ATENDTMENTo Ao ctDADÃo
ENFRENTAMENTo DA EMERcÊNctA - covtD-'19

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Locaçáo de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangívei§

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio
das Açóes e SeÍviços Públacos de Saúde para açóes de combate ao COVID-I9

Centro Custo:

Ptocesso Prazo LiquidaÉo: 0
CONTRATO/ANO

33 I 2020 Ordinário 8.700,00 8.700,00

sALDo DrsPoNívEL
0.00

REFERENTE A DESPESAS coM PRESTAÇÂo DE sERVIÇos DE LocAÇÃo DE CAMINHÂo PIPA PARA ATENDER Às NEcESSIDADES DA SECREÍARIA MUNICIPAL
oE sAÚDE, DESTE MUNrcÍPIo, EM AÇÀo DE coMBATE Ao coVID 19,

Item 
I 
EÊp.clficaÉo

1 1427/ LocAçAo DE vEtculo lpo cA[rltNHÁo ptpA

Unld

DRA

Qtde

15 0000

I I unatá.io 
I

580.0000

OITO MIL E SETECENTOS Rt:AlS

c 17toat2020

Autorizo o empenho de§sa despesa

FRANC COJ Ato
SECRETÁRIO UN SAÚDE CCE-01

at.

8.700,00

--t I
x+

JOSÊ AIPEMIR DE ALMEIDA

SECRETARIODE FINANÇAS iiat.2860

Contabilis Gestáo Públice/ / Chave do Filtro: FQBL,-BFOW-V6RS-2JTL-YIPG Páginâ 1 de 1

ffi,or'

FORNECEOOR

Endereço:

Bairro:

E-mail:

PIS/PASEP:

R JOSE RIBEIRO BONFIM. 176

PEREIRA LOBO

pratapipas@hotmail.com

Agência: Operação:

1932

10

'122

1079

2107

33903900

33903913

12r49919

Licltação: N'20/2020 - Dispensavel, Art. 4, Caput, da Lei N' 13.979/2020 (COVID-19)

SO/ANO TIPO SALDO ANTERIOR VALOR EMPENHO

HrsróRtco

ToÉal

8.700,000c

Essa despesa foi empenhada êm cÉdito próprio
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EXTRATO
CoNTRATO N" 33/2020

PROCEDIüENTO: Dispensa de licitaçâo no 20l2020.
OBJETO: Contratação de empresa para prestar os serviços de
locação de caminhão pipa para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de saúde, em ação de combate ao Covid 19.
COÍ{ÍRÂTADA: Ascendino Prata Filho Eireli, CNPJ no
06.269.869/0001- 12.
VALOR GLOBAL: R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais).
vteÊlcIal dois meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da
Lei no 13.97912_0.
CLASSIFICAçAO ORçAiIE TARIAI
. Or9ão Unidade: 1932
. Ação: 2107
. Classif icação Econômica : 33903900/33904800
. Fonte de Recursos: 12L49919
FU ADAMENTAçÃo LEGAL: Art. 40, da Lei no 13.979120,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua ediçâo atualizada.
EIIPE HO:742

Areia Branca/SE. 17 agosto de 2020

ato
Gestor S
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CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do município, extrato do contrato f 3312020, decorrente da Dispensa de

Licitação n" 2012020, para conhecimento geral.

Areia Branca/SE, 17 de agosto de 2020.

SAMPAIO
FMS

@,
r
)
{ À!
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DtÁRto oFrc MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

quartâ.fêira, 19 dê agosto de 2020

3.Anol-N"779

EXTRATO

)

tffi
ESTAOO OE SERSIPE

I'UTiICiPIO DE AREIA BiAÍIICA
FUITDO MUNICIPÂL DE 5AÚDE

ErÍR ÍO
colllR TO N" 33/2020

PROCEOITEÍlÍOr Oispensa de licitação no 20/2020.
OlrEÍO. Contrâtâção de empresa parô presta. os sedrços de
lo(.ção dê caminhão pipà parà àtênder às nêcêssidades dà Secretarlà
Muôjcipàl de Saúde, em açâo de comb.tê.o Covid 19.
coI{TI ÍADA: Asceúino P.ôtà Filho Ei.e|, cNPl no
06.269.869/0001-12.
v^LOt GLOA L: R18.700,00 (olto mil e setecentos reais).
YIGEICI : dois mes, à contàÍ dà àsiõàturà do instrumênto
contratuàI, podendo sêr prorÍogâdo por periodos sucês5rvos,
enquanto p€rduE. a nec6sidade de enfrentam€nto dos efeitos da
situàçáo dê êmê.géncia de eúdê públicô, nos têrmôs do órt. 40 Hr dà
Lei no 13.979/20.
CLAS!'IFICáçáO ORçAr.Ef, ÍATIA:
. órgão Unidàde: 1932
. Ação: 2107
. Classiíi.àção Econômicâ: 33903900/33904800

' Fonte dê Resrrsos: 12149919
fut n^raErÍ ç^o LEG,A!i a.t. 40, dà Ler no 13,979/20,
subsidlaóa pelas dêmâls disposiçóes aph.áveis da L€,8.666/93,
ambos em súa ediçâo atualizada.
CHPET{Ho: 742

areia srànG/sE, r7 de agosto de 2020.

fR NCISCO IOSE SAtrtPÂrO
Gestor do FMS

Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

Praça Juviniano Freiro ds Olivoira CEP: ,19.5E0-000

TELEFONE: (79)3288-íí)2
ElrAlL: contato@aÍeiabranca.se. gov.br

otÁRto oFtctAL Do MUNtclPto


